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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. DANOS 
MORAIS. AFASTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO 
DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
283/STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. O mero atraso na entrega do imóvel, por si, é incapaz de gerar abalo 
moral indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência 
fática capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que o agravado foi exposto ultrapassou o mero dissabor,  havendo, 
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inclusive, impossibilidade de utilizar de plano a linha de crédito pré-
aprovada para pagar o preço ajustado pelo imóvel, submetendo o 
adquirente, portanto, a constrangimento. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
Súmulas n. 284 e 283 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, "decisão 
monocrática não serve para comprovação de divergência jurisprudencial" 
(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. DANOS 
MORAIS. AFASTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO 
DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 
283/STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. O mero atraso na entrega do imóvel, por si, é incapaz de gerar abalo 
moral indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência 
fática capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que o agravado foi exposto ultrapassou o mero dissabor,  havendo, 
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inclusive, impossibilidade de utilizar de plano a linha de crédito pré-
aprovada para pagar o preço ajustado pelo imóvel, submetendo o 
adquirente, portanto, a constrangimento. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a incidência das 
Súmulas n. 284 e 283 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, "decisão 
monocrática não serve para comprovação de divergência jurisprudencial" 
(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 594/602) interposto contra decisão 
desta relatoria que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, deu 
provimento à insurgência, a fim de excluir os danos emergentes.

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n.  7 e 
83 do STJ.

No mérito, suscita dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 186 e 944 do 
CC/2002, pois o mero atraso na entrega da obra não justificaria indenizar danos 
morais.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 607).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 588/592):

Trata-se de recurso especial (CPC/2015, art. 1.029) interposto com base no 
art. 105, III, "a" e "c", da CF, contra acórdão do TJMG assim ementado (e-
STJ fl. 497):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - COMPRA 
E VENDA DE IMÓVEL - MORA DA CONSTRUTORA - CLÁUSULA 
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PENAL - DANO MORAL - JUROS DE MORA.

A mora da construtora enseja para o comprador o direito de inversão 
da cláusula penal que protegia apenas o interesse da construtora, bem 
como o de haver danos materiais de aluguéis pagos durante período 
de atraso na entrega do imóvel. O dano moral ocorre quando não se 
tem provado um simples atraso na entrega do imóvel, mas a demora 
em razão da construtora não ter sido diligente em baixar hipoteca 
anterior para depois vender o imóvel, conduta não proba, carente de 
boa-fé (artigo 422, CC), criadora para o comprador de dissabor não 
trivial, próprio de violação de direto da personalidade, na sua vertente 
integridade moral. O termo inicial dos juros de mora, em se tratando de 
reparação pecuniária por dano moral decorrente de responsabilidade 
contratual, flui a a partir da citação.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 524/527).  
Nas razões apresentadas (e-STJ fls. 530/551), a recorrente suscita, além de 
dissídio jurisprudencial, violação:

(a) do art. 1.022 do CPC/2015, afirmando haver negativa de prestação 
jurisdicional,

(b) dos arts. 416, parágrafo único, e 884 do CC/2002, porque seria incabível 
a cumulação de cláusula penal moratória invertida com indenização por 
danos emergentes, e

(c) dos arts. 186 e 944 do CC/2002, alegando que o mero atraso na entrega 
da obra não justificaria sua condenação por danos morais. 
Foram ofertadas contrarrazões, requerendo o arbitramento de honorários 
recursais (e-STJ fls. 560/573).  
O recurso foi admitido na origem (e-STJ fls. 578/580). 
É o relatório.  
Decido.  
Não assiste razão à recorrente quanto à tese de negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida, 
não incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.  
Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da 
recorrente não configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual 
art. 489, § 1º, do CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos 
aclaratórios.  
De outro lado, observa-se ainda ser prescindível a menção expressa aos 
artigos indicados, a fim de considerar prequestionada a matéria.  
A jurisprudência da Segunda Seção do STJ, firmada na sistemática dos 
recursos repetitivos, é no sentido de que "a cláusula penal moratória tem a 
finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, 
estabelecida em valor equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com 
lucros cessantes" (REsp n. 1.635.428/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/5/2019, DJe 25/6/2019).  
E ainda, "independentemente do caráter da cláusula penal, se moratória ou 
compensatória, não cabe a cumulação com indenização por perdas e danos, 
seja na modalidade lucros cessantes ou danos emergentes" (AgInt no REsp 
n. 1.699.271/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 30/11/2020, DJe 18/12/2020).  
Do mesmo modo:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. 
ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. CLÁUSULA PENAL 
MORATÓRIA. CUMULAÇÃO COM DANOS EMERGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RESP Nº 1.635.428/SC, 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
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(...) 
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.635.428/SC, 
de relatoria do eminente Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou a 
seguinte tese: "A cláusula penal moratória tem a finalidade de 
indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, 
estabelecida em valor equivalente ao locativo, afasta-se sua 
cumulação com lucros cessantes" 
3. Havendo cláusula penal (moratória ou compensatória, a depender 
de cada caso) no sentido de prefixar, em patamar razoável, a 
indenização, não cabe a cumulação posterior com danos emergentes 
ou lucros cessantes. 
4. No caso concreto, havendo cláusula penal no contrato firmado entre 
as partes, é de ser mantida a condenação da Incorporadora somente 
ao pagamento da multa contratual, no percentual mensal de 0, 5% 
sobre o valor atualizado do contrato, conforme previsto na sentença. 
(...) 
6. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 1.710.524/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/8/2020, DJe 14/8/2020.)

O TJMG dissentiu da jurisprudência repetitiva do STJ ao concluir pela 
possibilidade da cumulação da cláusula penal moratória com a indenização 
por danos emergentes, nos seguintes termos (e-STJ fl. 504):

Com efeito, a apelante não acerta ao dizer que não seria possível 
inverter a cláusula penal que contempla apenas o vendedor do imóvel 
em favor do comprador diante da mora do vendedor. 
A cláusula penal invertida pela sentença recorrida não enseja para a 
apelante um ônus excessivo a atrair a redução prevista pelo artigo 413 
do CC.

A referência da apelante ao Tema 970 do STJ ("A cláusula penal 
moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da 
obrigação, e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, 
afasta-se sua cumulação com lucros cessantes.") não lhe é útil, de vez 
que a sentença recorrida determinou a inversão da cláusula penal 
devido à sua mora e pagamento de danos materiais provados 
suportados pelos apelado (aluguel pago durante o período de atraso 
na entrega do imóvel por culpa da apelante).

Em tais condições, impõe-se o afastamento da condenação da empresa ao 
pagamento de danos emergentes. 
A jurisprudência do STJ entende que o simples descumprimento contratual 
relativo ao atraso na entrega de imóvel objeto de compra e venda não é 
capaz, por si só, de gerar danos morais, sendo necessário existir 
consequência fática que, por sua gravidade, seja capaz de acarretar dor e 
sofrimento indenizável.  
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO DE COMPRA E VENDA - 
VÍCIOS NA AVENÇA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL - DANO 
MORAL - NÃO CABIMENTO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior permeia-se no 
sentido de que o mero inadimplemento contratual não se revela 
suficiente a ensejar dano de ordem moral hábil a perceber 
indenização, porquanto considerado como hipótese de dissabor do 
cotidiano, razão pela qual o entendimento perfilhado pela Corte de 
origem se coaduna com o posicionamento adotado por esta Casa. 
Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes. AgRg no REsp 1408540, 
REsp 1129881/RJ, REsp 876.527/RJ. 
2. Ainda assim, a Corte Estadual com base na análise acurada dos 
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autos concluiu que o caso vertente afasta-se de hipótese 
extraordinária autorizadora à indenização por danos extramateriais, 
derruir o entendimento exarado implicaria no revolvimento das matéria 
fática e probatória da demanda, o que incide no óbice da Súmula 
7/STJ, em ambas alíneas. 
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 362.136/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 14/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMÓVEL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ENTREGA. 
ATRASO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. Esta Corte tem firmado o posicionamento de que o mero 
descumprimento contratual, caso em que a promitente vendedora 
deixa de entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, 
embora possa ensejar reparação por danos materiais, não acarreta, 
por si só, danos morais. 
2. Na hipótese dos autos, a construtora recorrida foi condenada ao 
pagamento de danos materiais e morais, sendo estes últimos 
fundamentados apenas na demora na entrega do imóvel, os quais não 
são, portanto, devidos. 
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 570.086/PE, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 
27/10/2015.)

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que o atraso na entrega do imóvel, por causa da ausência 
de diligência da empresa na baixa da hipoteca, antes de vender o imóvel ao 
recorrido, provocou abalos morais no adquirente, pois a situação a que foi 
exposta ultrapassou o mero dissabor, razão pela qual admitiu a incidência de 
indenização sob esse título (e-STJ fl. 505).

Rever o entendimento da Corte local, quanto às circunstâncias específicas 
que originaram os danos morais, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor 
da Súmula n. 7 do STJ. 
Inalteradas tais premissas fáticas, verifica-se que o aresto impugnado está 
conforme a jurisprudência assente nesta Corte Superior, motivo por que 
incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos interpostos com 
base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, 
nessa extensão, DOU-LHE PROVIMENTO, a fim de afastar a indenização 
por danos danos emergentes. 
Honorários advocatícios sucumbenciais para os advogados do autor, ora 
recorrido, fixados em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, nos 
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015. 
Verba honorária para os causídicos da ré, ora recorrentes, arbitrados em 
15% (quinze por cento) do valor do proveito econômico obtido (CPC/2015, 
art. 85, § 2º), este entendido como a somatória dos pedidos indenizatórios 
rejeitados. 
Configurada a sucumbência recíproca (art. 86 do CPC/2015), as custas 
deverão ser suportadas na proporção do decaimento das partes. 
Os valores de todos os encargos sucumbenciais deverão ser apurados em 
liquidação de sentença. 
Publique-se e intimem-se.
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De início, registre-se que é considerada deficiente, a teor da Súmula n. 
284/STF, a fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo 
conteúdo jurídico não tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso 
especial.

O art. 944 do CC/2002 não têm alcance normativo para subsidiar o 
requerimento de exclusão dos danos morais, porque somente trata do quantum 
indenizatório, nada dispondo a respeito do dano ou do dever de repará-lo. Inafastável, 
portanto, a Súmula n. 284 do STF. 

Nesse aspecto: AgInt no AgInt no AREsp n. 984.530/SP, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 20/10/2017, e AgInt no 
REsp n. 1.505.441/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017.

Além disso, a incidência do art. 422 do CC/2002 foi um dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem para deferir danos morais ao adquirente (e-STJ fl. 505). 
A parte, no entanto, apenas apontou ofensa aos arts. 188 e 944 do CC/2002, 
dispositivos desprovidos de alcance normativo para refutar as conclusões do TJMG 
nessa parte.

Logo, não tendo a parte impugnado o conteúdo normativo do art. 422 do 
CC/2002, aplicável, também, a Súmula n. 283/STF, por subsistir, sem 
impugnação, fundamento do acórdão recorrido suficiente para mantê-lo.

 Segundo a jurisprudência do STJ, "o mero atraso na entrega do imóvel é 
incapaz de gerar abalo moral indenizável, sendo necessária fundamentação 
complementar que demonstre a gravidade da circunstância fática, a ensejar a 
pretendida indenização" (AgInt no AREsp n. 1.211.877/RJ, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRA. 
ENTREGA. ATRASO. DANOS MORAIS. 
(...) 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o mero 
descumprimento contratual, caso em que a promitente vendedora deixa de 
entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, não acarreta, por si 
só, danos morais. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.305.660/RJ, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/8/2019, DJe 
14/8/2019.)
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No entanto, o TJMG concluiu que, no caso concreto, o longo atraso na 
entrega das chaves, acrescido da falta de diligência da empresa em vender o imóvel, 
antes de verificar a baixa do gravame hipotecário que onerava o bem, gerou mais que 
mero dissabor ao agravado, o qual, inclusive, se viu impossibilitado de utilizar de plano 
a linha de crédito pré-aprovada para pagar o preço ajustado pelo imóvel, submetendo-
se, portanto, a constrangimento (e-STJ fl. 505).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias 
fáticas excepcionais, a caracterizar danos morais indenizáveis, seria necessário 
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 
recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Desse modo, era de rigor a manutenção dos danos morais reconhecidos na 
origem.

Sobre o dissídio jurisprudencial dos danos morais, constatou-se a inaptidão 
das razões recursais (Súmula n. 284/STF) (e-STJ fl. 591), visto que a parte não 
realizou o adequado cotejo analítico, com a indicação de circunstâncias que 
assemelhem e identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º , do RISTJ e 1.029, § 
1º, do CPC/2015), uma vez que seus argumentos limitaram-se à transcrição das 
ementas dos julgados comparados, o que é insuficiente (e-STJ fls. 547/548).

Nesse contexto:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE. 
1. Ausência de comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 1.029, CPC/15 e 255 do RISTJ. Além de a parte recorrente não 
haver indicado, de maneira clara e expressa, os dispositivos de lei objeto de 
interpretação divergente pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência do 
óbice contido na Súmula 284/STF, também não realizou o necessário cotejo 
analítico dos arestos apontados como dissonantes, sendo certo que a mera 
transcrição de ementas não se revela suficiente para a consecução de tal 
finalidade. 
(...) 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.796.925/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019.)

 

 

Acrescente-se que:

(i) "a incidência do Enunciado 284/STF em relação à matéria de fundo 
prejudica a análise do dissídio jurisprudencial sobre o mesmo tema, tendo em vista a 
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impossibilidade de modificar a conclusão do acórdão recorrido, ainda que acolhida a 
interpretação do julgado confrontado favorável à pretensão recursal" (AgInt no REsp n. 
1.773.833/ES, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
22/11/2021, DJe de 25/11/2021), e

 
(ii) "a ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão recorrido 

impede o exame da pretensão recursal, ante o óbice contido na Súmula 283/STF, 
aplicável ao dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp 1.188.628/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018).

Vale frisar que as decisões monocráticas do Agravo em Recurso Especial n. 
1.274.497/MG, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE (e-STJ fl. 549),  
do Agravo em Recurso Especial n. 373.894/MG e do Recurso Especial n. 
1.684.923/MG, de minha relatoria (e-STJ fls. 549 e 600/601), não servem para 
comprovar o alegado dissenso interpretativo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. FINANCIAMENTO COM PACTO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Decisão monocrática não serve para comprovação de divergência 
jurisprudencial. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/5/2018, DJe 24/5/2018.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. ERRO MÉDICO. 
REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. 
(...) 
3. As decisões monocráticas são imprestáveis à comprovação do dissídio 
jurisprudencial. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 964.261/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 16/11/2016.)

 
 

Ressalte-se que a mera referência aos acórdãos do Agravo Regimental no 
Recurso Especial n. 1.408.540/MA, de minha relatoria, à fl. 599 (e-STJ) da petição 
recursal, e do Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial n. 1.761.755/RJ, de 
relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE (e-STJ fl. 601), é insuficiente para 
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demonstrar que o acórdão recorrido e os mencionados precedentes tiveram conclusões 
jurídicas diversas, embora tenham supostamente tratado de questões relativas à 
mesma base fática.

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar a conclusão da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIRDS EVEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO - MG069508

ALEXANDRE MESQUITA MUSA - MG116646
RECORRIDO : BRUNO DOS ANJOS CADETE
ADVOGADO : RAPHAEL MORAES CORDEIRO - MG149959

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIRDS EVEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO - MG069508

ALEXANDRE MESQUITA MUSA - MG116646
AGRAVADO : BRUNO DOS ANJOS CADETE
ADVOGADO : RAPHAEL MORAES CORDEIRO - MG149959

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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